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Resumo 
Na expectativa de que o presente artigo possa constituir um 
instrumento reflexivo sobre a intervenção da inspecção na 
educação de infância e o posicionamento do inspector face ao 
educador, iniciamos o presente artigo com uma abordagem sobre a 
educação de infância na actual política educativa. Posteriormente, 
apresentamos algumas implicações práticas da actuação do 
inspector nos jardins-de-infância, mobilizando, para tal, a nossa 
experiência vivida quer no âmbito da carreira docente, quer no 
desempenho de funções inspectivas. 
Da acção da inspecção fazem parte, entre outros aspectos, combinar 
as prioridades nacionais com as prioridades das escolas, estimular 
a dimensão reflexiva naquelas organizações, orientar a gestão 
educativa para melhores resultados e alimentar uma cultura de 
rigor. Deste modo, acreditamos que o inspector, mais do que uma 
consciência crítica do sistema educativo, será um construtor desse 
sistema, fazendo o que é decisivo e importante, empreendendo 
com segurança e firmeza uma lógica de eficácia, direccionada para 
uma cultura de exigência e de responsabilidade. 
Palavras-chave: educação de infância; inspecção da educação; 
actuação dos inspectores; qualidade educativa. 
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Nota prévia 
O presente artigo é extraído de um estudo de investigação sobre a intervenção 
da inspecção na educação de infância, realizado no âmbito do Mestrado em 
Ciências de Educação, da Faculdade de Ciências Humanas e Sociais, da 
Universidade do Algarve. 
Pretendemos que esta reflexão crítica seja um contributo para a efectiva 
apropriação do significado da actividade inspectiva no âmbito da educação de 
infância. Neste sentido, com base na nossa experiência profissional, quer na 
carreira docente quer no desempenho das funções de inspectora da Inspecção-
Geral da Educação, elaboramos esta análise reflexiva sobre a concepção da 
educação de infância na actual política educativa. Com base nesse enquadramento 
conceptual, demos especial ênfase ao contributo da intervenção da inspecção 
na melhoria da qualidade do serviço prestado nos contextos da educação de 
infância. 
Introdução 
Uma actuação inspectiva qualificada, criteriosa e coerente pode levar a ( ... ) uma 
melhoria dos actuais níveis de qualidade educacional, se for persuasiva e consistente nas 
suas intervenções; se, no respeito pela autonomia [dos jardins-de-infância] e dos seus 
profissionais, souber motivar e mobilizar os actores educativos para metas quantitativas e 
qualitativas mais exigentes; se for capaz de fomentar, junto [daqueles estabelecimentos], 
a auto-definição de estratégias de melhoria e de compromissos com mais progresso, mais 
qualidade, melhor desempenho [das crianças] e da instituição; se, enfim, num processo de 
auto-exigência, melhorar os seus níveis de inter-relação e comunicação( ... ). 
(Inspecção-Geral da Educação, 2006, p. 5) 
O actual contexto educacional assume a educação de infância como um 
contributo fundamental para o subsequente sucesso pessoal e escolar da criança, 
no pressuposto de que "não se começa a construir pelo topo; que o que na base 
não é, não o pode ser nas fases posteriores; e que o que no início é incipiente, 
no desenrolar do percurso é, muito provavelmente, deficiente" (Correia, s.d., cit. 
por Homem, 2002, p. 23). 
Contudo, estamos em crer que só uma prática pedagógica de grande 
qualidade, promotora de valores fundamentais para a formação, integração e 
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participação activa da criança na comunidade, como a autonomia, a cooperação 
e a responsabilidade, poderá constituir-se como um válido e decisivo contributo 
para a qualidade de vida das crianças e para o seu futuro, pois, de outro modo, a 
educação de infância, seja qual for o contexto em que se insere, não será mais do 
que uma oportunidade gorada (Katz, 1993). 
Assim, e na expectativa de que o contexto da educação de infância seja um 
espaço propício à promoção do espírito democrático e pluralista da criança, 
respeitador dos outros, das suas personalidades, ideias e projectos individuais de 
vida, consideramos que, no jardim-de-infância, é fundamental a implementação 
de um modelo curricular que corresponda às mais diversificadas aspirações e 
desafios sociais, assegurando um nível cada vez mais exigente de aprendizagens 
e competências em sociedades mais desenvolvidas, mas social e culturalmente 
mais complexas. 
Em congruência com este quadro conceptual, e tendo em linha de conta 
os pressupostos delineados pela Inspecção-Geral de Educação atrás transcritos, 
assumimos a intervenção da inspecção como um processo que, adoptando os 
contornos do paradigma construtisvista e interaccionista, se configura como 
um significativo contributo para a qualidade do serviço prestado no contexto 
de educação de infância. Tal processo pretende melhorar os níveis do sucesso 
educativo e actuar como alavanca para maiores níveis de exigência e rigor, tendo 
como finalidade última "compreender como as crianças aprendem e o que 
precisam para aprender melhor" (Inspecção-Geral da Educação, 2004a, p. 87). 
Na nossa perspectiva, a actuação do inspector passa por orientar a gestão 
educativa para resultados com níveis de qualidade cada vez mais exigentes e para a 
adequação da acção educacional às necessidades dos diferentes utentes do sistema 
educativo, contribuindo para que o jardim-de-infância seja uma instituição social 
responsável, espaço de aprendizagem da cidadania, caracterizado por modos de 
gestão racionalizada, atenta à diversidade e à heterogeneidade social e cultural. 
É tomando por referente esta ética da actividade inspectiva, e considerando 
que a abordagem desta temática tem assumido um carácter esporádico e pontual, 
que nos propomos desenvolver este artigo, na expectativa de que o mesmo se 
possa vir a constituir um instrumento reflexivo sobre a intervenção da inspecção 
e o posicionamento actual do inspector face ao educador, mobilizando, para 
tal, a nossa experiência vivida, quer no âmbito da carreira docente, quer no 
desempenho de funções inspectivas. Neste sentido, iniciamos o presente artigo 
com uma abordagem sobre a educação de infância na actual política educativa. 
Posteriormente, e tendo em consideração esse enquadramento conceptual, 
apresentamos algumas implicações práticas da actuação do inspector nos 
estabelecimentos da educação de infância. 
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A Educação de Infância na actual política educativa 
1. Criança, Educação e Desenvolvimento 
O actual contexto educacional consubstancia-se no princípio de que o 
reconhecimento da dignidade inerente a todos os membros da família humana 
implica assegurar à criança a protecção e a assistência necessárias para o 
desenvolvimento harmonioso da sua personalidade, educando-a num espírito 
de paz, dignidade, tolerância, liberdade, igualdade e solidariedade (Ministério 
da Educação, 2000). A infância tem vindo a ocupar um papel marcante nas 
estruturas das sociedades modernas, sendo concebida como uma "categoria 
social", onde a criança, enquanto actor social de pleno direito, coloca um desafio 
à mudança das estruturas políticas e sociais, à transformação das instituições e à 
renovação cultural (Sarmento e Cerisara, 2004). 
Neste contexto, a educação de infância - concebida como "o conjunto de 
serviços e de acções ( ... ) de atendimento à criança, desde o nascimento até à 
entrada na escolaridade obrigatória, tendo em vista a prestação de cuidados 
de guarda, sociais e educativos" (Homem, 2002, p. 23) -, tem sido uma área 
prioritária nas políticas de intervenção educativa desenvolvidas nos diversos 
países europeus (Kamerman, 2001). 
Deste modo se enfatiza, cada vez mais, a importância da Educação Pré-Escolar 
num percurso de aprendizagem ao longo da vida que, sendo complementar da 
acção educativa da família, contribui para "a redução de desigualdades sociais, para 
o desenvolvimento integral das crianças e para a sua boa integração no sistema 
escolar durante a educação básica e secundária" (Ministério da Educação, 2003, 
p. 15). Neste quadro sócio-educacional, a Educação Pré-Escolar é percepcionada 
como "um projecto de cidadania( ... ), uma forma de tornar acto essa cidadania, 
reconhecendo o valor da infância e considerando as crianças como pequenas 
cidadãs de pleno direito, capazes de participar activamente na melhoria da 
sociedade" (Vasconcelos, 2000, p. 14). 
Nesta linha de pensamento, e tendo presente o preconizado nos documentos 
legislativos vigentes, a Educação Pré-Escolar surge como a primeira etapa da 
educação básica, responsável pela formação e desenvolvimento integral e 
equilibrado da criança e pela sua plena inserção na sociedade como ser autónomo, 
livre e solidário. 
A consecução deste propósito exige a prestação de um serviço educativo 
de qualidade, "que seja um todo integrado e dinâmico para todas as crianças 
e não apenas para algumas" (OECD, 2001, p. 13), perspectivado no sentido do 
seu sucesso pessoal e escolar. É, pois, fundamental que se garantam ambientes 
educacionalmente ricos e estimulantes, promotores do combate à exclusão social e 
do desenvolvimento dos educadores através do seu envolvimento na planificação 
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e na criação de contextos de qualidade, construindo, assim, processos pessoais 
de auto-formação. 
Estes contextos educacionais deverão, pois, proporcionar à criança a 
oportunidade de usufruir de experiências educativas diversificadas, facilitadoras de 
interacções sociais alargadas com outras crianças e adultos e, consequentemente, 
promotoras do seu desenvolvimento psicológico, designadamente ao nível da 
integração social, da negociação interpessoal, da auto-organização, da identidade 
pessoal e do sentido de competência própria. 
Neste ambiente interactivo, a criança é "um activo e criativo actor, um sujeito 
e cidadão com potencialidades, direitos e responsabilidades( ... ), construtora do 
seu próprio desenvolvimento, conhecimento e identidade" (Dahlberg, 1997, cit. 
por Mosse Petric, 2002, p. 161). 
O jardim-de-infância surge, assim, como um contexto educativo com a função 
de proporcionar a construção de saberes e instrumentos culturais fundamentais 
para o progresso da criança e para a sua integração no seu grupo social. Tem, 
também, a função de ajudar a estruturar e a tornar significante todo um leque 
vasto de experiências e vivências, possibilitando a evolução da criança, enquanto 
agente de mudança e de inovação, e ajudando-a a estruturar toda uma forma 
diferente de olhar, de compreender e de pensar o mundo, ou seja, na sua grande 
tarefa de tornar-se pessoa, na sua situação concreta e até ao limite da sua própria 
medida (Ministério da Educação, 1997). 
2. Dimensão Curricular da Educação Pré-Escolar 
Na idade pré-escolar, é grande o progresso ao nível da representação do mundo 
social, conhecimento que orienta a actividade social e cognitiva da criança, 
construída pela observação e participação em situações sociais. Neste progresso, 
a experiência escolar assume um relevo particular, uma vez que a criança é 
sujeita a múltiplas vivências, promotoras de significativas transformações sócio-
cognitivas e sócio-emocionais; diversifica-se a sua experiência interpessoal, 
apropria-se de tradições, crenças, princípios e valores morais partilhados pelo seu 
grupo social e avalia características e comportamentos que a ajudam a socializar-
se e a aprender sobre si e sobre os outros. 
Nesta linha de pensamento, Zabalza (1998) afirma que o modelo curricular 
do jardim-de-infância deve ser percepcionado como "um projecto formativo 
integrado" que dá sentido e coerência ao itinerário formativo da criança. Este 
autor fundamenta a sua teoria na concepção da criança como "sujeito de 
direitos e competente" (pp. 19-20) e identifica os "critérios" a ter em atenção 
no desenvolvimento curricular da educação de infância, em particular o 
"planeamento" (essencial para garantir intenções educativas claras, sequência 
progressiva de propósitos e conteúdos formativos e previsão de recursos), a 
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"multidimensionalidade formativa" (multiplicidade e/ou polivalência das áreas 
formativas, desenvolvendo um trabalho globalizado) e a "continuidade" (conexão 
das actividades do jardim-de-infância com os recursos e as experiências do 
meio ambiente e estruturação dessas acções em função da sua projecção na 
escolaridade formal) (pp. 21-23). 
Nesta perspectiva, o contexto pré-escolar deve assegurar determinadas 
condições indispensáveis à prestação de um serviço educativo qualificado, 
designadamente a organização dos espaços; o equilíbrio entre as actividades de 
iniciativa da criança e o trabalho dirigido pelo adulto; a atenção aos aspectos 
emocionais; a utilização de uma linguagem enriquecida; a diferenciação 
de actividades, de modo a desenvolver todas as capacidades da criança; a 
diversificação e polivalência dos materiais; a atenção individualizada à criança; 
a avaliação e o acompanhamento global do grupo; e o trabalho com os pais e a 
comunidade. 
Deste modo, será construída "uma escola para a criança, uma escola de 
experiências e conhecimentos e uma escola baseada na participação e integrada 
na cidade" (Zabalza, 1998, pp. 97-98), que concebe a criança na sua condição 
de sujeito de direitos diversos, que proporciona experiências promotoras da 
educação linguística, gráfico-pictórico-plástica, científica, motora e musical e 
que presta atenção à relação com as famílias e à gestão social, contribuindo para 
uma cidade autenticamente educadora (idem). 
Ainda na perspectiva da qualidade da educação de infância, é consensual que 
o seu currículo deve privilegiar a exploração contextual e o jogo, proporcionando 
actividades que permitam não só oportunidades para o desenvolvimento 
das capacidades físicas da criança, mas também das suas competências 
cognitivas, linguísticas e sócio-emocionais (Seefeldt, 1999; Cromwell, 2000). 
É necessário, pois, promover interacções positivas, em que o adulto confia na 
criança, orientando-a, sem abusar das ordens e directivas, no sentido de uma 
maior adaptação a situações novas e contribuindo para a sua autonomia e 
independência, para a sua cooperação com os pares e os adultos, tornando-a, 
pois, mais expressiva e comunicativa (Dombro, Colker e Dodge, 1997). 
É fundamental, também, que o currículo desenvolva na criança o gosto pela 
escola, a motivação para a aprendizagem e o sentimento de autoconfiança e 
competência, através de uma prática pedagógica que se centra na criança, nas 
suas necessidades e no seu bem-estar, contribuindo para o seu subsequente 
sucesso pessoal e escolar. 
É essencial, ainda, que o processo educativo seja perspectivado de forma 
integrada, desempenhando a criança um papel activo na construção do seu 
próprio conhecimento, em interacção com os outros e com o meio, imprescindível 
para a "produção de habilidades cognitivas socializadas, capacidades expressivas, 
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comunicativas e operativas que servem de suporte às relações interpessoais e 
sociais" (Zabalza, 2000, p. 37). 
No sentido de assegurar a qualidade dos serviços de educação de infância 
e a subsequente consecução das suas finalidades, têm sido desenvolvidos 
diversos procedimentos. Contudo, e apesar do crescente desenvolvimento de 
estratégias nacionais promotoras da qualidade da acção educativa dos jardins-
de-infância, a operacionalização das mesmas tem sido dificultada não só devido 
às especificidades contextuais daquelas unidades educativas, mas também à 
complexidade que actualmente envolve o conceito de qualidade, em particular 
as múltiplas perspectivas e convicções relativamente aos critérios inerentes 
àquele conceito (Mosse Pense, 1994, p. 172). 
No entanto, é evidente a actual unanimidade relativamente à identificação 
de determinados critérios de qualidade fundamentais aos contextos de educação 
de infância, em particular, e tendo em linha de conta a tese defendida por 
Katz (1993), as características dos contextos, dos intervenientes educativos e 
dos currículos - ratio adulto/criança; qualificações, estabilidade e condições 
de trabalho dos profissionais; características da interacção adulto/ criança; 
e qualidade e quantidade de equipamento, materiais e espaços. Igualmente 
consensual é a actual convicção de que a avaliação e a monitorização do processo 
educativo são fundamentais na promoção da qualidade. A este propósito, cite-se 
o Relatório da OCDE (2001) que refere que a qualidade deverá ser melhorada 
através de procedimentos sistemáticos e eficazes de auto-avaliação, simultânea 
e articuladamente desenvolvidos com procedimentos externos de ponderação, 
sustentação e validação (p. 207). 
3. Qualidade na Educação de Infância: A Acção da Inspecção 
Atentos os pressupostos precedentemente explanados, no actual modelo de 
gestão escolar, marcado por normativos cada vez mais abrangentes e flexíveis 
que traduzem uma "recusa decidida da hiper-regulamentação que burocratiza 
o sistema e quase paralisa a autonomia local" (Silva, 1996, p. 58), as práticas de 
avaliação e regulação do desempenho das organizações escolares assumem-se 
com a finalidade última de contribuírem para a racionalização do processo de 
decisão. Num sistema de heterogeneidade social e contextual, os procedimentos 
avaliativos deverão assegurar a equidade e a igualdade de oportunidades de acesso 
a um serviço de educação qualificado, de modo a que, e parafraseando de novo 
o referido autor, a "diversificação não redunde em subalternização irreversível da 
condição de uns face a outros" (Silva, 1996, p. 57). 
Neste sentido, o corpo inspectivo pretende ser um contributo para que as 
unidades escolares se tornem organizações sociais autónomas, responsáveis, 
eficazes e eficientes, espaços de aprendizagem da cidadania, com modalidades 
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de gestão racionalizada atenta à complexidade envolvente e valorizadora 
da participação social; pretende, também, que aquelas organizações sejam 
conceptualizadas como um bem público, cuja finalidade essencial é prestar 
um serviço que integra os múltiplos parceiros educativos, de modo a edificar 
verdadeiras comunidades de reflexão e acção, capazes de fazerem da unidade 
escolar uma instituição viva, participada, com projecto e identidade própria, 
contribuindo, deste modo, para a aquisição, por parte da criança, de competências 
essenciais para o prosseguimento, com êxito, de um percurso formativo, 
autogerido, ao longo da vida. 
A entidade inspectiva surge, assim, como um recurso das autoridades da 
tutela, que pretende promover a reflexividade organizacional e a responsabilidade 
pública, bem como disponibilizar, para a opinião pública, informação fidedigna, 
contextualizada e actual sobre o estado da educação, contribuindo para a 
manutenção dos níveis de qualidade alcançados ou para o seu aperfeiçoamento. 
Pretende-se, assim, que o processo inspectivo seja um contributo para a 
democratização da qualidade e para a implementação de processos de inovação 
e mudança nos territórios educativos em que as instituições se integram. 
Esta intervenção, baseada na conjugação de processos contínuos e sustentados 
de auto-avaliação e de avaliação externa, permitirá fornecer à tutela os dados 
necessários para avaliar o sistema e os mesossistemas que o compõem, assim 
como desempenhar uma função reguladora do microssistema da organização 
escolar, através do feed-back que proporciona àquela organização e do apoio na 
consecução e na aplicação de estratégias geradoras da qualidade educacional. 
Tendo em consideração os referidos pressupostos, a inspecção da educação 
surge como uma instância que, através do desenvolvimento de dispositivos de 
acompanhamento e avaliação que contemplam a diversidade dos contextos, 
dos problemas e das soluções encontradas em cada escola, promove a qualidade 
educativa. À inspecção compete verificar "a criação de condições de efectiva 
igualdade de oportunidades para todas as crianças, a promoção de um ambiente 
escolar que lhes garanta as condições para o sucesso escolar e, por esta via, para 
uma vida mais feliz e plena de realização pessoal" (Seabra, 2004, p. 162). 
À entidade inspectiva são atribuídas competências para avaliar e fiscalizar, 
nas vertentes técnico-pedagógica e administrativo-financeira, as actividades 
da educação de infância, no sentido de promover a co-responsabilização 
dos diversos parceiros educativos e a sua participação nas decisões e práticas 
desenvolvidas, assegurando a democratização de oportunidades e a promoção de 
aprendizagens estruturantes e significativas, essenciais para o desenvolvimento 
integral e harmonioso dos educandos. A inspecção procederá, na verdade, a uma 
análise sistemática da situação da educação de infância, justificada pelo direito 
das crianças à melhor educação possível, sendo nossa responsabilidade gerir os 
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recursos e dominar as circunstâncias, de modo a que aquele direito se concretize 
(Ministério da Educação, 1997). 
Presentemente, e apesar da contínua reestruturação da actuação inspectiva 
face às constantes mudanças nas políticas educativas, à inspecção continuam a 
ser atribuídas "funções de auditoria e de controlo do funcionamento do sistema 
educativo, prosseguindo os objectivos primordiais de garantia da qualidade do 
sistema e de salvaguarda dos interesses legítimos de todos os que o integram" 
(Decreto-Lei n.º 208/2002, de 17 de Outubro). Em conformidade, os seus 
programas e actividades visam "garantir a equidade e a qualidade da educação; 
credibilizar o sistema e as instituições; consolidar a confiança pública no serviço 
nacional de educação; servir o interesse público; apoiar a decisão da tutela e 
prestar contas" (Inspecção-Geral da Educação, 2004b, p. 8). 
Deste modo, na perspectiva de uma estratégia de acção inspectiva ao 
serviço da qualidade das aprendizagens, da docência e da gestão pedagógica, 
administrativa e financeira das organizações escolares, a inspecção desenvolve, 
actualmente, programas de acompanhamento, controlo, auditoria, aferição, 
provedoria e acção disciplinar, actividades cuja meta é "tornar efectiva a intenção 
de observar e acompanhar as práticas pedagógicas em sala de actividades/aula 
e estreitar mais as inter-relações com a acção educativa no terreno" (Inspecção-
Geral da Educação, 2004b, p. 8), de modo a contribuir para a qualidade e garantir 
a equidade e a justiça do sistema educativo. 
O foco da observação da organização escolar no seu todo e a assunção de 
que a qualidade é contextual, porque depende de "factores como o ethos da 
escola, o estilo de liderança, os recursos, o meio envolvente e as condições e 
constrangimentos em que o desempenho institucional se exerce" (Inspecção-
Geral da Educação, 2004b, p. 5), tornaram, contudo, complexos os actos de 
avaliação e certificação da qualidade. 
Assim, e num sistema centralizado, a inspecção possuía uma função 
mediadora entre as autoridades ministeriais e as comunidades escolares, 
surgindo como um órgão de verificação da legalidade dos procedimentos dos 
diversos agentes educativos e como uma entidade que assegurava a fiscalização 
do cumprimento dos regulamentos normativos emitidos pelo poder central. A 
intervenção inspectiva privilegiava as tarefas de verificação da conformidade 
técnica legal e da execução das políticas educativas decididas a nível central -
"controlo inspectivo de feição normativista" (Afonso, 2002, p. 98). 
Actualmente, e num sistema caracterizado pela expansão da escola de 
massas e consequente desregulamentação, descentralização, autonomia e 
profissionalização da gestão escolar, pelo maior envolvimento parental, autárquico 
e comunitário e pela promoção da qualidade educativa do serviço prestado pelas 
unidades escolares, de acordo com os condicionalismos de cada uma, é exigido, 
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à inspecção, o desenvolvimento de dispositivos de avaliação do desempenho 
das organizações escolares que contemplem a diversidade de contextos e de 
problemas e respostas encontradas em cada escola, procurando ajudá-las a 
encontrar soluções organizativas e estratégias pedagógicas mais correctas e 
congruentes com as cada vez mais exigentes necessidades formativas. 
4. Princípios Orientadores da Actuação da Inspecção 
Numa sociedade de confiança, contratualizada e criativa, em que a 
velocidade da mudança eleva e inova continuamente as exigências a nível 
transnacional e que, definitivamente, aprendeu a necessidade e a urgência 
da avaliação permanente - pedra basilar destinada a orientar as respostas e o 
resultado das respostas à sociedade da incerteza, da informação, do saber e da 
sabedoria (Moreira, 2004, pp. 145-152) -, a função da inspecção, instrumento 
não dispensável, mas igualmente submetido à urgência da reformulação para 
os novos tempos, não se pode limitar à vigilância e à pilotagem do sistema bem 
definido em modelos observantes imperativos e inflexíveis, corrigindo desvios 
para que o modelo observado se traduza na implantação efectiva do modelo 
decretado, numa atitude reabilitadora e correctiva. 
Pelo contrário, e ainda de acordo com o autor supracitado, a tipologia da 
intervenção inspectiva, consubstanciada no método da observação participante, 
terá que promover a convergência das diferentes modalidades de avaliação, 
cuja âncora é a auto-avaliação, a harmonização da identidade e criatividade das 
escolas, da liberdade de ensinar e aprender, com as definições dos objectivos 
enumerados e dos valores irrenunciáveis da comunidade. Tais circunstâncias 
exigem à inspecção uma reformulação conceptual abrangente das várias 
tendências da mudança, indispensável para funcionar como "mais apoio da 
reinvenção da tutela, exigida pela rápida alteração dos termos de referência, do 
que como veículo da imposição que deve ser excepcional numa sociedade de 
mudança" (Moreira, 2004, p. 151). 
Neste novo contexto sócio-educacional, a inspecção tem vindo a assumir 
o papel de "agência da qualidade", ou seja, e de acordo com a perspectiva de 
Clímaco (2002), "uma instância que assinala desempenhos, congrega esforços, 
estimula, disponibilizando referentes para a comparação e auto-avaliação, e 
pressiona para fazer mais e melhor" (p. 37). 
Num contexto educativo que se pretende de qualidade, a inspecção tem 
evoluído no sentido de se constituir como entidade de avaliação no terreno que, 
pressionada pelo Estado, pela sociedade, pelas famílias e pelas unidades escolares, 
recolhe informação sobre o desempenho das escolas de uma forma regular, 
sistemática e credível, e a devolve a todos os que têm parte na responsabilidade 
pela qualidade educativa. 
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Na convicção de que a melhoria da qualidade educativa só poderá ser 
conduzida com êxito se contar com a participação coesa e convergente de todos 
os intervenientes educativos, a inspecção pretende, de uma forma articulada, 
numa lógica de cooperação, aferir e "calibrar o funcionamento do sistema, 
prevenindo erros, irregularidades e, no caso de estes ocorrerem, promovendo a 
sua eficaz detecção e correcção" (Seabra, 2004, p. 163). 
Perante este paradigma, a entidade inspectiva apresenta-se, actualmente, como 
um dispositivo que tem como missão o controlo e o apoio ao desenvolvimento 
da qualidade educativa, a regulação e monitorização da acção educacional, a 
promoção dos níveis de eficácia e eficiência do sistema e a consolidação da 
autonomia das instituições escolares. Tal desígnio implica o conhecimento 
do modo como as organizações funcionam e dos resultados que alcançam e o 
fortalecimento da capacidade de desenvolvimento dessas instituições, ou seja, a 
promoção da auto-avaliação, da auto-reflexão e análise, da programação e decisão 
e, consequentemente, da autonomia. Tudo isto implica a recolha de informação, 
através da observação local do funcionamento das instituições escolares e a 
identificação dos seus problemas e dos estrangulamentos que os originam, 
desenvolvendo uma intervenção contextualizada, num processo continuamente 
construído e reflectido, de modo a tornar-se uma estratégia de diagnóstico 
e de resolução de problemas, com capacidade mobilizadora das comunidades 
escolares. Implica, ainda, actividades de contínua investigação do sistema e das 
práticas educativas, a produção sistemática de informação e a sua divulgação, de 
forma a promover a participação e a responsabilização de todos os intervenientes 
educativos na monitorização do processo educativo. 
Para a prossecução de tal missão, é fundamental um corpo inspectivo 
que possua um rigoroso conhecimento da realidade dos estabelecimentos de 
educação e estabeleça o contacto directo com os mesmos, de forma a avaliar, 
estimular e recomendar novos procedimentos, promotores de uma cultura de 
aperfeiçoamento institucional focalizado e estratégico e de uma atitude crítica 
de auto-questionamento conducente à qualidade dos processos e dos resultados 
educacionais. 
Esta nova filosofia exigiu uma reestruturação das actividades desenvolvidas 
pela inspecção nas unidades escolares, consubstanciada em princípios 
orientadores que evidenciam uma intervenção estratégica, integrada, intencional 
e convergente, caracterizada pela articulação de interesses da avaliação interna 
e da avaliação do corpo inspectivo, desenvolvendo um processo baseado na 
cooperação e na partilha de responsabilidades, essencial para a dinamização 
pedagógica. 
A actuação inspectiva abrange, assim, quer a verificação da conformidade 
normativa, quer a verificação das soluções e das iniciativas que as unidades 
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organizacionais desenvolveram no sentido de garantir o melhor funcionamento e 
os melhores resultados da instituição, assumindo um carácter menos inspectivo e 
mais explicativo e avaliativo, promotor da reformulação e da resolução cooperada 
e ecológica dos problemas identificados. 
Tendo em consideração que o modo como se descrevem as práticas 
pedagógicas corresponde a uma visão pessoal do que acontece em contexto de 
trabalho - explicitação da "teoria perfilhada", que raramente coincide com a 
"teoria em uso" (Clímaco, 2005) - e que só se toma consciência disso quando 
existe interpelação e demonstração das evidências em que se baseiam os juízos de 
valor, cada vez mais o processo inspectivo implica questionar a efectividade das 
estratégias escolhidas e o nível de exigência dos resultados alcançados, cabendo 
ao interpelado comprovar a efectividade do seu procedimento e demonstrar a 
sua correcção e eficácia. Cabe ao inspector observar, questionar as práticas e 
pedir os fundamentos em que a organização se baseia para apreciar os resultados, 
ou a eficácia, do trabalho desenvolvido. 
Nesta perspectiva de desenvolvimento organizacional, a intervenção 
inspectiva estabelece uma nova forma de relação com as unidades escolares, 
que não só induz mecanismos de regulação interna e processos de feed-back, 
ou de monitorização sistemática, desenvolvidos pelas próprias organizações, 
permitindo-lhes corrigir o modo como trabalham em função dos resultados que 
obtêm, mas também produz informação de avaliação externa, regular e periódica, 
útil para comparar práticas e resultados e para reflectir e reorientar o seu próprio 
projecto para metas mais ambiciosas, num processo de "gestão do conhecimento", 
promovido através de diferentes técnicas de trabalho, como a aferição, a meta-
avaliação ou o benchmarking (Inspecção-Geral da Educação, 2005). 
5. A Intervenção do Inspector 
Na prossecução dos princípios expendidos, o perfil profissional do inspector 
pressupõe um conjunto de competências que exige um conhecimento profundo 
da política educativa e da organização do sistema educativo, bem como do 
quadro normativo que o regula e disciplina, numa perspectiva global, e também a 
aquisição de um conjunto de perícias técnicas que garantam o saber informar-se 
e o saber comunicar essa informação. Através desta conjugação de competências 
e esforços, a intervenção inspectiva será construída por uma diversidade de 
percursos que se complementam, pela coesão adicional do trabalho colaborativo, 
pela permanente reflexão sobre as suas práticas e pelo envolvimento num 
processo dialéctico de formação e partilha, fundamental para o progresso e 
qualificação educacional. 
Tal actuação exige uma adequada formação técnico-pedagógica do inspector, 
que integre não apenas o profundo conhecimento da legislação, mas sobretudo 
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a competência para saber aplicá-la em cada caso concreto, com prudência e 
capacidade de persuasão. Apenas deste modo a inspecção será um instrumento 
de gestão que contribui para o reforço da autonomia das organizações escolares, 
com a função de mediação entre a administração e aquelas unidades e de 
melhoria da qualidade educativa. 
O contributo do inspector passa por, junto dos docentes, actuar em contexto 
de parceria, tendo presente que a sua intervenção não só deve ser contextualizada 
a nível social, cultural e político, mas também consubstanciada em relações 
humanas, pautada por uma abordagem relacional baseada no conhecimento 
assumido de que aquela intervenção se desenvolve numa organização em 
constante interacção com o meio, sensível a este e cujas mudanças necessitam 
permanentemente de adaptações, a nível individual e de grupo, num sistema 
dinâmico e aberto, junto do qual se pretende intervir. 
No sentido da avaliação da qualidade, da atitude inspectiva fazem parte, 
entre outros aspectos, definir padrões de referência, combinar as prioridades 
nacionais com as prioridades das escolas, estimular a dimensão reflexiva naquelas 
organizações, orientar a gestão educativa para resultados, cultivar a confiança 
nos outros e alimentar uma cultura de rigor, de modo a que o inspector, mais do 
que uma consciência crítica do sistema educativo, seja um construtor do sistema 
educativo, fazendo o que é decisivo e importante, empreendendo com segurança 
e firmeza uma lógica de eficácia inspectiva, direccionada para a cultura de rigor, 
de exigência e de responsabilidade (Ramos, 2004). 
A actuação do inspector deve fundamentar-se, assim, num quadro de 
referências, onde assumem especial importância, entre outras, a seriedade, o 
bom senso, a lealdade, a tolerância, a flexibilidade, a habilidade para lidar com os 
outros, a justiça, a prudência e a boa-fé, no respeito por um código de conduta e 
por princípios deontológicos, tendo em conta a missão da escola, os projectos de 
educação local e as especificidades de cada contexto. Com este tipo de intervenção 
pretende-se agir sobre o próprio objecto avaliado, quer fazendo-o reflectir sobre 
si, quer devolvendo-lhe a informação recolhida, de modo a conduzir a um novo 
plano de acção. Pretende-se, também, a descrição sistémica e integrada do 
desempenho organizacional, através da recolha de informação sustentada em 
critérios de sistematicidade, validade e fidedignidade que permitam a formulação 
de juízos de valor consistentes, objectivos e coerentes - "monitores conscientes 
da qualidade educativa, capazes de despertar actores adormecidos para uma via 
de exigência e rigor" (Inspecção-Geral da Educação, 2004a, p. 164). 
Nesta perspectiva, é fundamental que o inspector realize observações 
com racionalidade, cujo principal enfoque é a intencionalidade educativa das 
actividades propostas às crianças, contribuindo, subsequentemente, para o 
aumento dessa intencionalidade. Tal actuação exige observações intrinsecamente 
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estruturadas por parte do inspector, com objectivos claros acerca do trabalho que 
está a desenvolver, de modo a perceber os aspectos positivos e/ou negativos da 
prática pedagógica do educador - "retrato global fiável"-, reconhecendo as áreas 
fortes e colaborando na melhoria das áreas menos conseguidas. Exige, ainda, que 
o inspector promova um diálogo aberto, transparente e sem medos, que leve o 
docente a questionar acerca das dúvidas que tem e das dificuldades que sente, 
metodologia imprescindível para o inspector perceber se as práticas têm sido 
bem sucedidas ou inconsequentes e, subsequentemente, fazer comentários e 
sugestões contextualizadas e promotoras da qualidade educativa. 
Numa perspectiva que assume o acto inspectivo como um processo relacional, 
indutor de desenvolvimento pessoal e profissional, no decorrer da intervenção, o 
inspector procura contextualizar os juízos de valor efectuados e incrementar uma 
metodologia de trabalho colaborativa, formativa e reflexiva, fundamentada numa 
acção cognitiva em que o saber e o desempenho profissional se constroem pela 
via da resolução de problemas concretos, assente em interacções profissionais 
positivas, estabelecidas numa atmosfera envolvente de relações interpessoais. 
Neste sentido, e atentos os pressupostos inerentes à perspectiva ecológica de 
desenvolvimento (Bronfenbrenner, 1979), que acentua que a aprendizagem e o 
desenvolvimento dos intervenientes de um processo será mais profícua se atender 
à personalidade e aos estádios de desenvolvimento daqueles intervenientes, bem 
como aos seus níveis de auto-conhecimento, a actuação do inspector pretende 
promover uma atmosfera envolvente, provocadora de um clima afectivo-relacional 
positivo, de entreajuda, aberto, espontâneo e empático. 
O acto inspectivo é, pois, concebido como um processo mútuo e recíproco 
de aprendizagem/desenvolvimento, no qual a observação, a reflexão e a análise 
crítica são práticas simultâneas, integradas e construtivas, de forma a não 
limitar a inspecção à ideia de verificação de práticas, contextos e procedimentos 
administrativos. A acção junto dos intervenientes escolares assume-se como uma 
interdependência positiva, assente em conceitos de partilha, negociação e co-
responsabilização, com objectivos comuns, de modo a que um e outros estejam 
de corpo inteiro em todos os momentos, pondo em comum tudo o que diz 
respeito ao processo em que estão envolvidos, de forma organizada, contínua, 
sistémica e sistematizada. 
Tal processo relacional, caracterizado por relações sociais afectivamente 
próximas e consentâneas com as características de cada um, no qual os 
intervenientes se aceitam reciprocamente numa atmosfera aberta, transparente 
e positiva, é fundamental para que o inspector seja entendido como um parceiro, 
alguém que ajuda outro alguém a analisar e a resolver problemas, desempenhando 
as funções de verificação de procedimentos administrativos e de apreciação da 
prática pedagógica, mas também de aconselhamento e de prestação de apoio 
técnico e pedagógico às organizações escolares. 
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Apenas deste modo, as relações entre os elementos intervenientes no 
processo, inicialmente relações de defesa, em que, na maior parte das vezes, 
o inspeccionado está preocupado, apreensivo e ansioso, comportando alguma 
relutância, depreciação e desconfiança em relação ao processo inspectivo, são 
transformadas, progressivamente, em interacções suportadas por um sentimento 
de confiança e à vontade, no sentido de induzir o avaliado a envolver-se, de forma 
empenhada, aberta e transparente, no processo de avaliação e a libertar-se dos 
constrangimentos que o acto da inspecção naturalmente acarreta. 
Num diálogo sustentado na transparência, na confiança e no respeito mútuo, 
nunca descurando, no entanto, o rigor técnico e a intencionalidade inspectiva, 
cada intervenção caracteriza-se pela singularidade inerente às especificidades 
de cada educador e dos contextos educativos, contribuindo para uma partilha 
e enriquecimento mútuos, para o auto-questionamento, a reflexão crítica e a 
conscientização do grau de intencionalidade e de efectividade do trabalho 
desenvolvido nas unidades escolares. 
A acção inspectiva pretende, assim, ser uma estratégia de dinâmica 
pedagógica, um processo supervisivo que implica a participação e a cooperação de 
diversos intervenientes educativos, combatendo a tensão, o receio e a ansiedade 
comummente provocados pelas intervenções esporádicas ou excepcionais, 
desintegradas das actividades normais, que ocorriam, essencialmente, em 
situações de aparente flagrante violação da competência científica ou pedagógica, 
da orientação educativa ou das normas deontológicas, assumindo-se como um 
instrumento de garantia da qualidade. 
Não nos restam dúvidas de que é muito amplo, multifacetado e complexo 
o universo da inspecção e que o âmbito de intervenção do inspector não se 
enquadra em parâmetros sem a elasticidade necessária para poder agir quando 
e enquanto for útil. Desde a colaboração directa e orientadora, em direcção aos 
mais altos representantes do poder instituído, até à disponibilidade para atender 
o mais humilde dos cidadãos, entendemos que tudo pode ser função do inspector 
da educação de infância; concebemo-lo como um interlocutor válido e sempre 
disponível, perante a comunidade, o jardim-de-infância e o educador, tanto sob 
o ponto de vista profissional como social, com um estatuto que lhe permite 
contactar os locais onde se pratica ou gere a educação, com o fim de analisar 
as situações e deixar incentivos para que os intervenientes se ultrapassem a si 
próprios, em termos de realização dos superiores objectivos da educação. 
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Abstract 
ln the expectation of that this analysis can constitute a reflective 
instrument on the intervention of the inspection in the nursery 
education and the current positioning of the inspector face to the 
pre-school teachers, we initiate the present article with a boarding 
on the nursery education in the current educative politics. Later, we 
present some practical implications of the work of the inspector in 
kindergartens, mobilizing, for such, our lived experience wants in the 
scope of the teaching career, wants in the performance of inspective 
functions. The work of inspectors include, among others aspects, to 
combine the national priorities with the priorities of the schools, to 
stimulate the reflection dimension in those organizations, to guide 
the educative management resulted and to feed a severity culture. ln 
this way, the inspector, more than what a criticai conscience of the 
educative system, will be a constructor of this system, making what 
it is decisive and important, undertaking with security and firmness 
logic of effectiveness, directional for the culture of requirement and 
responsibility. 
Key words: nursery education; educational inspection; inspectors' 
work; quality of education. 
